
AgInt nos EDcl no RECURSO ESPECIAL Nº 2129345 - SP
(2024/0082654-9)

RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
AGRAVANTE : JULIO CEZAR DE OLIVEIRA ROMANO 
AGRAVANTE : LUCIANE APARECIDA BUORO ROMANO 
ADVOGADOS : RODRIGO BUCK CALDERARI - SP433617

LETÍCIA NEGRUCCI EUPHROSINO - SP453291
AGRAVADO : HAPVIDA ASSISTENCIA MEDICA S.A. 
AGRAVADO : MEDICAL MEDICINA ASSISTENCIAL S/A.
ADVOGADOS : AMANDA ALEXIA MOURA ALENCAR - CE035160

IGOR MACÊDO FACÓ - CE016470
ANDRE MENESCAL GUEDES - MA019212

EMENTA

DIREITO  PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  INTERNO  NOS
EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO  NO  RECURSO  ESPECIAL.
AUSÊNCIA  DE  PREQUESTIONAMENTO.  JULGAMENTO
MONOCRÁTICO  DO  RELATOR.  MAJORAÇÃO  DE
HONORÁRIOS. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
I. Caso em exame
1.  Agravo  interno  interposto  contra  decisão  monocrática  que
negou  seguimento  ao  recurso  especial,  sob  fundamento  de
ausência de prequestionamento dos dispositivos indicados como
violados.
2. A controvérsia originária decorre de ação envolvendo plano de
saúde,  com  pedido  de  custeio  (reembolso)  de  tratamento
efetuado em hospital fora da rede credenciada e impugnação de
termo  de  ajuste  e  quitação.  O  acórdão  estadual  reformou  a
sentença para julgar a ação improcedente. No recurso especial,
o  Recorrente alegou violação dos arts.  114 do CC, 51,  IV,  do
CDC e 492 e 932, III, do CPC.
3.  A  decisão agravada não conheceu do recurso  especial  por
inexistência  de  prequestionamento,  e  majorou  honorários  nos
termos do art. 85, § 11, do CPC.
II. Questão em discussão
4. A questão em discussão consiste em saber se estão presentes
os  requisitos  de  admissibilidade  do  recurso  especial,
notadamente o prequestionamento, quanto aos arts. 114 do CC,
51, IV, do CDC e 492 e 932, III, do CPC. 
5.  A  questão  em  discussão  consiste  em  saber  se  o  relator
poderia, à luz do art. 932, III e IV, do CPC e da jurisprudência
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consolidada,  negar  seguimento  monocraticamente  ao  recurso
especial por inadmissibilidade. 
6.  A  questão  em discussão consiste  em saber  se  é  devida  a
majoração  dos  honorários  advocatícios  em  desfavor  do
Recorrente, nos termos do art. 85, § 11, do CPC.
III. Razões de decidir
7.  O  recurso  especial  não  pode  ser  conhecido  sem
prequestionamento explícito ou implícito dos dispositivos federais
tidos  por  violados,  conforme  orientação  sumulada  (Súmula
282/STF),  não  bastando  a  mera  oposição  de  embargos  de
declaração.
8. O prequestionamento implícito exige que o Tribunal de origem
tenha discutido de modo efetivo as teses jurídicas correlatas aos
dispositivos indicados, o que não ocorreu no caso.
IV. Dispositivo 
9. Agravo interno desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em  que  são  partes  as  acima
indicadas, acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal
de Justiça, em Sessão Virtual de 09/06/2026 a 15/06/2026, por unanimidade,
negar provimento ao recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora. 

Os Srs. Ministros Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva e
Moura Ribeiro votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Daniela Teixeira.
Não participou do julgamento a Sra. Ministra Nancy Andrighi. 

Brasília, 15 de junho de 2026.

Ministra Daniela Teixeira
Relatora
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EMENTA

DIREITO  PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  INTERNO  NOS
EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO  NO  RECURSO  ESPECIAL.
AUSÊNCIA  DE  PREQUESTIONAMENTO.  JULGAMENTO
MONOCRÁTICO  DO  RELATOR.  MAJORAÇÃO  DE
HONORÁRIOS. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.

I. Caso em exame

1.  Agravo  interno  interposto  contra  decisão  monocrática  que
negou  seguimento  ao  recurso  especial,  sob  fundamento  de
ausência de prequestionamento dos dispositivos indicados como
violados.

2. A controvérsia originária decorre de ação envolvendo plano de
saúde,  com  pedido  de  custeio  (reembolso)  de  tratamento
efetuado em hospital fora da rede credenciada e impugnação de
termo  de  ajuste  e  quitação.  O  acórdão  estadual  reformou  a
sentença para julgar a ação improcedente. No recurso especial,
o  Recorrente alegou violação dos arts.  114 do CC, 51,  IV,  do
CDC e 492 e 932, III, do CPC.

3.  A  decisão agravada não conheceu do recurso  especial  por
inexistência  de  prequestionamento,  e  majorou  honorários  nos
termos do art. 85, § 11, do CPC.

II. Questão em discussão
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4. A questão em discussão consiste em saber se estão presentes
os  requisitos  de  admissibilidade  do  recurso  especial,
notadamente o prequestionamento, quanto aos arts. 114 do CC,
51, IV, do CDC e 492 e 932, III, do CPC. 

5.  A  questão  em  discussão  consiste  em  saber  se  o  relator
poderia, à luz do art. 932, III e IV, do CPC e da jurisprudência
consolidada,  negar  seguimento  monocraticamente  ao  recurso
especial por inadmissibilidade. 

6.  A  questão  em discussão consiste  em saber  se  é  devida  a
majoração  dos  honorários  advocatícios  em  desfavor  do
Recorrente, nos termos do art. 85, § 11, do CPC.

III. Razões de decidir

7.  O  recurso  especial  não  pode  ser  conhecido  sem
prequestionamento explícito ou implícito dos dispositivos federais
tidos  por  violados,  conforme  orientação  sumulada  (Súmula
282/STF),  não  bastando  a  mera  oposição  de  embargos  de
declaração.

8. O prequestionamento implícito exige que o Tribunal de origem
tenha discutido de modo efetivo as teses jurídicas correlatas aos
dispositivos indicados, o que não ocorreu no caso.

IV. Dispositivo 

9. Agravo interno desprovido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto contra decisão de minha relatoria,

que rejeitou embargos de declaração e manteve a decisão que não conheceu do

recurso  especial,  por  ausência  de  prequestionamento  dos  dispositivos  apontados

como violados.

A  parte  agravante  sustenta,  em  suma,  que  há  prequestionamento

implícito,  pois o Tribunal de Justiça de São Paulo efetivamente apreciou as teses

relativas à interpretação da cláusula de quitação e à abusividade contratual, ainda

que  sem menção  expressa  aos  dispositivos  legais,  afastando,  assim,  o  óbice  da

Súmula 282 do Supremo Tribunal Federal. Argumenta que o acórdão recorrido, ao

conferir eficácia ampla à quitação, aplicou de forma equivocada o art. 114 do Código

Civil e enfrentou, ainda, a questão da desvantagem exagerada à luz do CDC.

Aduz, também, que as alegações de julgamento extra petita e ausência

de  dialeticidade  recursal  envolvem  matérias  de  ordem  pública,  passíveis  de

conhecimento de ofício, sendo possível mitigar a exigência de prequestionamento,

sobretudo porque tais vícios teriam surgido no próprio acórdão recorrido.
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No mérito,  defende que não há  incidência  da  Súmula  7  do  Superior

Tribunal  de Justiça,  pois a controvérsia é exclusivamente jurídica — interpretação

restritiva da quitação (art. 114 do CC) e abusividade da cláusula (art. 51, IV, do CDC)

— sobre fatos incontroversos. Sustenta, por fim, que a cláusula de quitação ampla,

vinculada a pagamento parcial em contexto de vulnerabilidade, é inválida, devendo

ser restabelecida a sentença que limitou seus efeitos ao valor efetivamente pago.

Intimada nos termos do art. 1.021, § 2º, do Código de Processo Civil, a

parte agravada afirmou a inexistência de requisitos ou elementos aptos a promover a

alteração do julgado impugnado.

É o relatório.

VOTO

O agravo interno é tempestivo, nos termos do art. 1.003, § 5º, do Código

de Processo Civil. 

A análise dos argumentos recursais não indica, contudo, hipótese que

resulte na reconsideração dos argumentos fáticos e jurídicos anteriormente lançados,

motivo  pelo  qual  mantenho a  decisão agravada pelos  fundamentos anteriormente

expostos, os quais transcrevo para que passem a fazer parte da presente decisão (e-

STJ fls. 480-483):

Trata-se  de  Recurso  Especial  interposto  por  JULIO  CEZAR  DE
OLIVEIRA ROMANO, LUCIANE APARECIDA BUORO ROMANO, com
fundamento no art. 105, inciso III, alínea “a”, da Constituição Federal,
contra o acórdão do TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO
PAULO, assim ementado (e-STJ, fls. 341):

“APELAÇÃO CÍVEL. PLANO DE SAÚDE. Pretensão do autor de
obter a condenação das requeridas ao custeio (reembolso) do
tratamento  efetuado  em  hospital  fora  da  rede  credenciada,
impugnando termo de  ajuste  e  quitação firmado pelas  partes.
Sentença  de  procedência.  Insurgência  das  requeridas.
Acolhimento. É certo ser possível mitigar em parte o princípio do
pacta  sunt  servanda,  em  prestígio  ao  princípio  da  boa-fé  e
função social do contrato. Contudo, no presente caso, os autores
optaram por internação em hospital não credenciado, assinando
Termo  de  Ajuste  de  Ressarcimento  Parcial  e  Quitação,  com
relação  ao  pedido  de  ressarcimento  das  despesas  médico-
hospitalares  do  Sr.  Júlio  perante  o  Hospital  Sírio  Libanês.
Validade  da  quitação.  Ausência  de  vício  de  consentimento.  A
quitação  plena  e  geral,  para  nada  mais  reclamar  a  qualquer
título,  constante  do  acordo  extrajudicial,  é  válida  e  eficaz,
desautorizando investida judicial  para  ampliar  a  valor  aceito  e
recebido. Precedentes do Egrégio Superior Tribunal de Justiça.
Sentença reformada para julgar a ação improcedente. Recurso
provido.”

Segundo  a  parte  recorrente,  o  recurso  preenche  os  requisitos
necessários  ao  conhecimento  e  provimento.  (e-STJ,  fls.  349/367)
Intimada nos termos do art. 1.030, do Código de Processo Civil, a parte
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recorrida  afirmou a  inexistência  de  requisitos  ou  elementos  aptos  a
promover a alteração do julgado impugnado. (e-STJ, fls. 381/405)

É o relatório.

DECIDO.

O recurso especial é tempestivo e cabível, pois interposto em face de
acórdão que julgou o recurso de apelação interposto na origem (art.
105, III, “a”, da Constituição Federal).

No presente processo, a parte afirma, em suma, que estão presentes
os  requisitos  para  o  conhecimento  e  provimento  de  seu  recurso.
Ocorre,  contudo,  que  a  questão  já  foi  enfrentada  pela  decisão
recorrida,  que  analisou  detidamente  todas  as  questões  jurídicas
postas.

A análise do teor do acórdão recorrido indica que os arts. 114 do CC,
51, IV, do CDC, 492 e 932, III, do CPC tidos por violados não foram
debatidos pela Corte de origem. É certo que, por força constitucional
(art. 105, III, da CRFB/88), ao Superior Tribunal de Justiça somente é
dado  o  julgamento  em recurso  especial  “das  causas  decididas,  em
única  ou  última  instância”,  uma  vez  que,  presente  a  finalidade
revisional  da  insurgência  recursal,  não  se  mostra  viável  o
pronunciamento originário a respeito de matérias ainda não discutidas
na origem.

Destarte,  “a  falta  de  prequestionamento  da  matéria  suscitada  no
recurso  especial  impede  seu  conhecimento,  a  teor  da  Súmula  nº
282/STF.”  (AgInt  no AREsp n.  2.582.153/DF, relator  Ministro Ricardo
Villas  Bôas  Cueva,  Terceira  Turma,  julgado  em  26/8/2024, DJe  de
29/8/2024.)

No mesmo sentido:

“PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE COBRANÇA. INDENIZAÇÃO
SECURITÁRIA.  OMISSÃO,  CONTRADIÇÃO  OU
OBSCURIDADE.  VIOLAÇÃO  DOS  ARTS.  489  E  1022  DO
CPC/15. INOCORRÊNCIA. REEXAME DE FATOS E PROVAS E
INTERPRETAÇÃO  DE  CLÁUSULAS  CONTRATUAIS.
INADMISSIBILIDADE.  SÚMULAS  5  E  7/STJ.
PREQUESTIONAMENTO.  AUSÊNCIA.  SÚMULAS  282  E
356/STF. FUNDAMENTO  DO  ACÓRDÃO  NÃO  IMPUGNADO.
SÚMULA 283/STF. DECISÃO MANTIDA.
(…)
5.  A  ausência  de  decisão  acerca  dos  dispositivos  legais
indicados  como  violados  e  dos  argumentos  invocados  pelo
recorrente impede o conhecimento do recurso especial (súmulas
282 e 356/STF).
6.  A  existência  de  fundamento  do  acórdão  recorrido  não
impugnado  –  quando  suficiente  para  a  manutenção  de  suas
conclusões – impede a apreciação do recurso especial.
6. Agravo interno não provido.”
(AgInt  no  AREsp  n.  2.228.031/SP, relatora  Ministra  Nancy
Andrighi,  Terceira  Turma,  julgado  em  28/8/2023, DJe  de
30/8/2023.)

“DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO
AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.  OPERAÇÃO
ENTERPRISE. PEDIDO DE RESTITUIÇÃO. BEM QUE AINDA
INTERESSA  AO  PROCESSO.  POSSIBILIDADE  DE
PERDIMENTO.  INVIABILIDADE  DO  REEXAME  DE  FATOS  E
PROVAS. SÚMULA 7, STJ. TESE DE VIOLAÇÃO AO ART. 49-A,
CC. FATOS CRIMINOSOS ATRIBUÍDOS AO ADMINISTRADOR
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DA EMPRESA. POSSIBILIDADE DE CONSTRIÇÃO DE BENS
DE  PESSOA  JURÍDICA  SUPOSTAMENTE  UTILIZADA  NA
LAVAGEM DE CAPITAIS. PRECEDENTES. VIOLAÇÃO AO ART.
156,  CPP.  AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA
N. 282, STF. I  -  É inviável  o reexame de fatos e provas para
afastar as conclusões do Tribunal a quo de que há fortes indícios
de  que  foram  utilizados  recursos  decorrentes  de  atividades
criminosas para adquirir o veículo sobre o qual versa o pedido de
restituição.  Incidência  da  Súmula  n.  7,  STJ.  II  -  Segundo  a
jurisprudência desta Corte, é possível determinar a constrição de
bens de pessoas jurídicas quando houver indícios de que elas
tenham  sido  utilizadas  para  a  prática  delitiva  ou  para  ocultar
ativos decorrentes de atividades ilícitas. Precedentes. III - Para
que  se  configure  o  prequestionamento,  há  que  se  extrair  do
acórdão recorrido pronunciamento sobre as teses jurídicas em
torno  do  dispositivo  legal  tido  como violado,  a  fim de  que se
possa,  na  instância  especial,  abrir  discussão  sobre  a  correta
aplicação  da  lei  federal.  IV  -  No  caso  sob  exame,  não  se
verificou, a partir da leitura dos acórdãos recorridos, discussão
efetiva  acerca do ônus da prova e  do art.  156 do Código de
Processo  Penal,  de  modo  que  deve  ser  mantido  o  óbice  da
Súmula n. 282, STF. Agravo regimental desprovido.”
(AgRg  no  AREsp  2333928/PR, RELATOR  Ministro  MESSOD
AZULAY  NETO,  QUINTA  TURMA,  DATA  DO  JULGAMENTO
04/06/2024, DATA DA PUBLICAÇÃO/FONTE DJe 07/06/2024)

Dessa  forma,  “para  que  se  tenha  por  satisfeito  o  requisito  do
prequestionamento,  ‘há  que  se  extrair  do  acórdão  recorrido
pronunciamento  sobre  as  teses  jurídicas  em  torno  dos  dispositivos
legais  tidos  como  violados,  a  fim  de  que  se  possa,  na  instância
especial,  abrir  discussão  sobre  determinada  questão  de  direito,
definindo-se,  por  conseguinte,  a  correta  interpretação  da  legislação
federal’  (AgInt  no AREsp  1.487.935/SP, 4ª Turma, DJe  04/02/2020).”
(AgInt  no  REsp  n.  1.815.548/AM, relatora  Ministra  Nancy  Andrighi,
Terceira Turma, julgado em 4/5/2020, DJe de 7/5/2020.)

É  certo  que:  “Esta  Corte  admite  o  prequestionamento  implícito  dos
dispositivos tidos por violados, desde que os temas correspondentes
tenham sido expressamente discutidos no Tribunal local (…)” (AgInt no
AREsp n. 2.423.648/PE, relator Ministro Moura Ribeiro, Terceira Turma,
julgado em 11/11/2024, DJe de 13/11/2024.)

Entretanto,  para  que  se  considere  ocorrido  o  prequestionamento
implícito,  há  de  se  ter  presente,  no  caso  concreto,  a  discussão  da
temática fático-jurídica que se pretende ver revisada nesta Corte, não
se podendo cogitar de pronunciamento inaugural a respeito do enfoque
pretendido pela parte recorrente em sede especial. 

Daí  porque,  tem-se  reiterado  neste  colegiado  que  “não  basta  ao
cumprimento do requisito do prequestionamento a mera oposição de
embargos de declaração na origem.” (AgInt no REsp n. 1.815.548/AM,
relatora Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma, julgado em 4/5/2020,
DJe de 7/5/2020.)

No  presente  feito,  a  parte  recorrente  não  logrou  comprovar  que  o
acórdão recorrido tratou dos dispositivos legais tidos como violados ou
da tese  jurídica  ora  trazida  a  esta  Corte,  de  modo que “Ausente  o
prequestionamento,  até  mesmo  de  modo  implícito,  de  dispositivos
apontados  como violados  no  recurso  especial,  incide  o  disposto  na
Súmula nº 282/STF.” (AgInt no AREsp n. 1.701.763/SC, relator Ministro
Ricardo Villas Bôas Cueva, Terceira Turma, julgado em 6/12/2021, DJe
de 13/12/2021.)
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Ante o exposto, não conheço do recurso especial.

Caso exista nos autos prévia fixação de honorários advocatícios pelas
instâncias de origem, determino sua majoração em desfavor da parte
recorrente, no importe de 2% sobre o valor já arbitrado, nos termos do
art. 85, § 11, do Código de Processo Civil, observados, se aplicáveis,
os limites percentuais previstos nos §§ 2º e 3º do referido dispositivo
legal, bem como eventual concessão da gratuidade da justiça.

Com efeito, a legislação processual estabelece, no art. 932, III e IV, do

Código de Processo Civil, a faculdade de o relator julgar monocraticamente recurso

inadmissível ou, ainda, aplicar a jurisprudência consolidada deste Tribunal.  

Cuida-se de inovação legal que reflete a já consagrada jurisprudência

deste Superior Tribunal de Justiça, no sentido de que: "O relator, monocraticamente e

no Superior Tribunal de Justiça, poderá dar ou negar provimento ao recurso quando

houver entendimento dominante acerca do tema." (Súmula nº 568 do STJ, aprovada

pela Corte Especial em 16/03/2016) 

No presente  recurso,  a  parte  agravante  afirma,  em suma,  que estão

presentes os requisitos para o conhecimento e provimento de seu recurso.

Ocorre, contudo, que a questão já foi enfrentada pela decisão agravada,

que analisou detidamente todas as questões jurídicas postas.

A análise do teor do acórdão recorrido indica que os dispositivos tidos

por violados não foram debatidos pela Corte de origem.

É  certo  que,  por  força  constitucional  (art.  105,  III  da  CRFB/88),  ao

Superior Tribunal de Justiça somente é dado o julgamento em recurso especial, "das

causas decididas, em única ou última instância", uma vez que, presente a finalidade

revisional da insurgência recursal, não se mostra viável o pronunciamento originário a

respeito de matérias ainda não discutidas na origem.

Destarte, "A falta de prequestionamento da matéria suscitada no recurso

especial, impede seu conhecimento, a teor da Súmula nº 282/STF." (AgInt no AREsp

n. 2.582.153/DF, relator Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, Terceira Turma, julgado

em 26/8/2024, DJe de 29/8/2024.)

No mesmo sentido:

PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  INTERNO  NO  AGRAVO  EM
RECURSO  ESPECIAL.  AÇÃO  DE  COBRANÇA.  INDENIZAÇÃO
SECURITÁRIA.  OMISSÃO,  CONTRADIÇÃO  OU  OBSCURIDADE.
VIOLAÇÃO DOS ARTS. 489 E 1022 DO  CPC/15. INOCORRÊNCIA.
REEXAME  DE  FATOS  E  PROVAS  E  INTERPRETAÇÃO  DE
CLÁUSULAS CONTRATUAIS.  INADMISSIBILIDADE.  SÚMULAS 5 E
7/STJ. PREQUESTIONAMENTO.  AUSÊNCIA.  SÚMULAS  282  E
356/STF. FUNDAMENTO  DO  ACÓRDÃO  NÃO  IMPUGNADO.
SÚMULA 283/STF. DECISÃO MANTIDA.

(...)

Documento eletrônico VDA57441404 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  DANIELA RODRIGUES TEIXEIRA   Assinado em: 08/06/2026 11:30:15
Código de Controle do Documento: 35becc80-a4f7-48d5-af6b-6582aa17c1a2



5.  A  ausência  de  decisão  acerca  dos  dispositivos  legais  indicados
como violados e dos argumentos invocados pelo recorrente impede o
conhecimento do recurso especial (súmulas 282 e 356/STF).

6. A existência de fundamento do acórdão recorrido não impugnado -
quando suficiente para a manutenção de suas conclusões - impede a
apreciação do recurso especial.

6. Agravo interno não provido.

(AgInt  no  AREsp  n.  2.228.031/SP, relatora  Ministra  Nancy  Andrighi,
Terceira Turma, julgado em 28/8/2023, DJe de 30/8/2023.)

DIREITO  PROCESSUAL  PENAL.  AGRAVO  REGIMENTAL  NO
AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.  OPERAÇÃO  ENTERPRISE.
PEDIDO  DE  RESTITUIÇÃO.  BEM  QUE  AINDA  INTERESSA  AO
PROCESSO.  POSSIBILIDADE  DE  PERDIMENTO.  INVIABILIDADE
DO REEXAME DE FATOS E PROVAS. SÚMULA 7,  STJ.  TESE DE
VIOLAÇÃO AO ART. 49-A,  CC. FATOS CRIMINOSOS ATRIBUÍDOS
AO  ADMINISTRADOR  DA  EMPRESA.  POSSIBILIDADE  DE
CONSTRIÇÃO DE BENS DE PESSOA JURÍDICA SUPOSTAMENTE
UTILIZADA  NA  LAVAGEM  DE  CAPITAIS.  PRECEDENTES.
VIOLAÇÃO  AO  ART.  156,  CPP.  AUSÊNCIA  DE
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA N. 282, STF.
I - É inviável o reexame de fatos e provas para afastar as conclusões
do Tribunal a quo de que há fortes indícios de que foram utilizados
recursos decorrentes de atividades criminosas para adquirir o veículo
sobre o qual versa o pedido de restituição.
Incidência da Súmula n. 7, STJ.
II  -  Segundo  a  jurisprudência  desta  Corte,  é  possível  determinar  a
constrição de bens de pessoas jurídicas quando houver indícios de que
elas tenham sido utilizadas para a prática delitiva ou para ocultar ativos
decorrentes de atividades ilícitas. Precedentes.
III - Para que se configure o prequestionamento, há que se extrair do
acórdão recorrido pronunciamento sobre as teses jurídicas em torno do
dispositivo legal tido como violado, a fim de que se possa, na instância
especial, abrir discussão sobre a correta aplicação da lei federal.
IV  -  No  caso  sob  exame,  não  se  verificou,  a  partir  da  leitura  dos
acórdãos recorridos, discussão efetiva acerca do ônus da prova e do
art. 156 do Código de Processo Penal, de modo que deve ser mantido
o óbice da Súmula n. 282, STF.
Agravo regimental desprovido.

(AgRg no AREsp 2333928 / PR, RELATOR Ministro MESSOD AZULAY
NETO, QUINTA TURMA, DATA DO JULGAMENTO 04/06/2024, DATA
DA PUBLICAÇÃO/FONTE DJe 07/06/2024)

Dessa  forma,  "Para  que  se  tenha  por  satisfeito  o  requisito  do

prequestionamento, "há que se extrair do acórdão recorrido pronunciamento sobre as

teses jurídicas em torno dos dispositivos legais tidos como violados, a fim de que se

possa, na instância especial, abrir discussão sobre determinada questão de direito,

definindo-se, por conseguinte, a correta interpretação da legislação federal" (AgInt no

AREsp 1.487.935/SP, 4ª Turma, DJe 04/02/2020)." (AgInt no REsp n. 1.815.548/AM,

relatora  Ministra  Nancy  Andrighi,  Terceira  Turma,  julgado  em  4/5/2020, DJe  de

7/5/2020.)

É  certo  que  "Esta  Corte  admite  o  prequestionamento  implícito  dos

dispositivos tidos por violados, desde que os temas correspondentes tenham sido
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expressamente discutidos no Tribunal local (...)" (AgInt no AREsp n.  2.423.648/PE,

relator  Ministro  Moura  Ribeiro,  Terceira  Turma,  julgado  em  11/11/2024, DJe  de

13/11/2024.)

Entretanto,  para  que  se  considere  ocorrido  o  prequestionamento

implícito, há de se ter presente, no caso concreto, a discussão da temática fático-

jurídica  que  se  pretende  ver  revisada  nesta  Corte,  não  se  podendo  cogitar  de

pronunciamento inaugural a respeito do enfoque pretendido pela parte agravante em

sede especial.

Daí  porque,  tem-se  reiterado  neste  colegiado  que  "não  basta  ao

cumprimento do requisito do prequestionamento a mera oposição de embargos de

declaração  na  origem."  (AgInt  no  REsp n.  1.815.548/AM, relatora  Ministra  Nancy

Andrighi, Terceira Turma, julgado em 4/5/2020, DJe de 7/5/2020.)

No  presente  feito,  a  parte  recorrente  não  logrou  comprovar  que  o

acórdão recorrido tratou dos dispositivos legais tidos por violados ou da tese jurídica

ora trazida a esta Corte, de modo que "Ausente o prequestionamento, até mesmo de

modo implícito, de dispositivos apontados como violados no recurso especial, incide o

disposto na Súmula nº 282/STF. " (AgInt no AREsp n. 1.701.763/SC, relator Ministro

Ricardo  Villas  Bôas  Cueva,  Terceira  Turma,  julgado  em  6/12/2021, DJe  de

13/12/2021.)

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

Mantenho a decisão agravada quanto aos honorários.

É o voto.
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ADVOGADOS : AMANDA ALEXIA MOURA ALENCAR - CE035160
IGOR MACÊDO FACÓ - CE016470
ANDRE MENESCAL GUEDES - MA019212

TERMO

A  TERCEIRA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
09/06/2026 a 15/06/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos
do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva e Moura Ribeiro
votaram com a Sra. Ministra Relatora. Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Daniela Teixeira.
Não participou do julgamento a Sra. Ministra Nancy Andrighi. 

Brasília, 15 de junho de 2026
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